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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI
Periodo de apuragdo: 01/09/2002 a 31/12/2002

INEXISTENCIA DO DIREITO CREDITORIO. HOMOLOGACAO DA
COMPENSACAO. IMPOSSIBILIDADE.

Se nos autos ndao ha comprovagdo da existéncia do direito creditorio
informado pelo contribuinte, mantém-se a ndo homologagdo da compensacao
declarada pelo contribuinte, por inexisténcia de crédito.

Recurso Voluntario Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso voluntario.

(assinado digitalmente)
Paulo Guilherme Dérouléde - Presidente.
(assinado digitalmente)
José Fernandes do Nascimento - Relator.

Participaram do julgamento os Conselheiros Paulo Guilherme Déroulede,

Maria do Socorro Ferreira Aguiar, Walker Aratjo, José Fernandes do Nascimento, Raphael
Madeira Abad, Jorge Lima Abud, Sarah Maria Linhares de Aratjo Paes de Souza e José
Renato Pereira de Deus.

Relatorio
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 Período de apuração: 01/09/2002 a 31/12/2002
 INEXISTÊNCIA DO DIREITO CREDITÓRIO. HOMOLOGAÇÃO DA COMPENSAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
 Se nos autos não há comprovação da existência do direito creditório informado pelo contribuinte, mantém-se a não homologação da compensação declarada pelo contribuinte, por inexistência de crédito.
 Recurso Voluntário Negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 (assinado digitalmente)
 Paulo Guilherme Déroulède - Presidente.
 (assinado digitalmente)
 José Fernandes do Nascimento - Relator.
 Participaram do julgamento os Conselheiros Paulo Guilherme Déroulède, Maria do Socorro Ferreira Aguiar, Walker Araújo, José Fernandes do Nascimento, Raphael Madeira Abad, Jorge Lima Abud, Sarah Maria Linhares de Araújo Paes de Souza e José Renato Pereira de Deus.
  Trata-se das Declarações de Compensação (DComp) nºs 33075.72244.130204.1.3.014003 (fls. 11/14) e 20266.49309.130204.1.3.010394 (fls. 15/18), transmitidas em 13/2/2004, em que informadas as compensação de parcela do crédito presumido IPI do 4º trimestre 2002, no valor de R$ 2.126.128,09, com débitos, respectivamente, da Cofins do mês de janeiro de 2004, no valor de R$ 662.606,48, e da Contribuição para o PIS/Pasep do mês de janeiro de 2004, no valor de R$ 1.463.521,61.
Por meio do Despacho Decisório de fls. 19/21, o titular da Unidade da Receita Federal de origem não homologou as compensações declaradas, sob a alegação de que não existia a parcela do crédito utilizado nos respectivos procedimentos compensatórios, pois o pedido de ressarcimento do total do crédito presumido do IPI do 4º trimestre 2002, analisado nos autos do processo administrativo nº 10907.002131/200411, fora integralmente indeferido, com base nos fundamentos exarados no Despacho Decisório colacionado aos autos (fls. 3/10).
Em sede de manifestação de inconformidade (fls. 24/27), a interessada solicitou o sobrestamento do julgamento deste processo, sob o argumento de que havia interposto manifestação de inconformidade contra a decisão de indeferimento do direito creditório, proferida no processo nº 10907.002131/2004-11, o qual ainda se encontrava pendente de julgamento.
Sobreveio a decisão de primeira instância (fls. 45/51), que, por unanimidade de votos, manteve a não homologação da compensação, por falta de comprovação da certeza e liquidez do crédito compensado, sob o fundamento de que, naquela instância julgadora, a manifestação de inconformidade, apresentada no citado processo do crédito, fora indeferida.
Em 30/7/2009, a recorrente foi cientificada da decisão de primeira instância. Inconformada, em 27/8/2009, protocolou o recurso de fls. 54/57, em que alegou a impossibilidade do julgamento deste processo antes que fosse proferida a decisão definitiva no âmbito do processo nº 10907.002131/2004-11, posto que a decisão a ser proferida no citado processo podia mudar o destino das compensações não homologadas neste. No final, pediu o sobrestamento do julgamento do recurso até que fosse prolatada a decisão definitiva no processo do crédito, cujo recurso voluntário nele interposto ainda se encontrava pendente de julgamento.
Na Sessão de 24 de julho de 2013, por meio da Resolução nº 3102-000.273, este Colegiado converteu o julgamento em diligência perante a unidade da Receita Federal de origem, para que fosse aguardado e atestado o resultado da decisão definitiva prolatada no processo nº 10907.002131/2004-11, bem como juntada a cópia do respectivo julgado, o que foi plenamente atendido, conforme documentos de fls. 163/197.
É o relatório.
 Conselheiro José Fernandes do Nascimento, Relator.
O recurso é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade, portanto, deve ser conhecido.
A controvérsia limitava-se a questão processual atinente à impossibilidade de julgamento deste processo de compensação antes da decisão definitiva, na esfera administrativa, a ser proferida no julgamento do processo nº 10907.002131/2004-11, onde fora pleiteado e julgado, por decisão definitiva na esfera administrativa, o direito creditório utilizado na presente compensação.
Com efeito, a não homologação da compensação em apreço foi motivada pela não comprovação da existência parcela do crédito presumido do IPI do 4º trimestre 2002, objeto do pedido de ressarcimento formulado no âmbito citado processo, cuja decisão foi integralmente mantida pelo julgamento de primeira instância, que foi ratificado pela decisão definitiva proferida por este Colegiado, por meio do acórdão nº 3302-002.638, de 29 de maio de 2014, cujo enunciado da ementa restou assim redigido, in verbis:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI
Período de apuração: 01/04/2002 a 30/06/2002
DA ALEGAÇÃO DE ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE
Não compete a Autoridade Administrativa se manifestar sobre a inconstitucionalidade ou a ilegalidade de lei, pois essa competência foi atribuída pela Constituição Federal, em caráter privativo, ao Poder Judiciário
CRÉDITO PRESUMIDO. LEI Nº 9.363/96, PRODUTOS NÃO INDUSTRIALIZADOS, SIMPLES REVENDA, RECEITA DE EXPORTAÇÃO E RECEITA OPERACIONAL BRUTA, EXCLUSÃO EM AMBAS.
Na determinação da base de cálculo do crédito presumido do IPI, o montante correspondente à exportação de produtos não industrializados pela beneficiária deve ser excluído no cálculo do incentivo, tanto no valor da receita de exportação quanto no da receita operacional bruta.
IPI. RESSARCIMENTO DE CRÉDITOS. PRODUTOS NT
O direito ao crédito do IPI condicionase a que os produtos estejam dentro do campo de incidência do imposto, o que não ocorre quando os mesmos são nãotributados (NT), nos termos RIPI/2002 (Decreto nº 4.544, de 2002), vigente à época dos fatos.
Recurso Voluntário Negado.
Assim, uma vez atestado nos autos que a decisão definitiva proferida no âmbito do citado processo manteve o indeferimento integral do crédito utilizado na compensação em apreço, não resta outra alternativa a este Colegiado que não a de manter incólume a decisão de primeiro grau que manteve a não homologação da compensação objeto dos presentes autos, por falta de comprovação da certeza e liquidez do crédito compensado.
Por todo o exposto, vota-se por negar provimento ao recurso voluntário, para manter na íntegra o acórdão recorrido.
(assinado digitalmente)
José Fernandes do Nascimento
 
 




Trata-se  das  Declaragdbes de  Compensacdo  (DComp) n°s
33075.72244.130204.1.3.014003 (fls. 11/14) e 20266.49309.130204.1.3.010394 (fIs. 15/18),
transmitidas em 13/2/2004, em que informadas as compensacdo de parcela do crédito
presumido IPI do 4° trimestre 2002, no valor de R$ 2.126.128,09, com débitos,
respectivamente, da Cofins do més de janeiro de 2004, no valor de R$ 662.606,48, ¢ da
Contribui¢do para o PIS/Pasep do més de janeiro de 2004, no valor de R$ 1.463.521,61.

Por meio do Despacho Decisorio de fls. 19/21, o titular da Unidade da
Receita Federal de origem ndo homologou as compensacdes declaradas, sob a alegacdo de que
ndo existia a parcela do crédito utilizado nos respectivos procedimentos compensatorios, pois o
pedido de ressarcimento do total do crédito presumido do IPI do 4° trimestre 2002, analisado
nos autos do processo administrativo n® 10907.002131/200411, fora integralmente indeferido,
com base nos fundamentos exarados no Despacho Decisorio colacionado aos autos (fls. 3/10).

Em sede de manifestacio de inconformidade (fls. 24/27), a interessada
solicitou o sobrestamento do julgamento deste processo, sob o argumento de que havia
interposto manifestacdo de inconformidade contra a decisdo de indeferimento do direito
creditério, proferida no processo n° 10907.002131/2004-11, o qual ainda se encontrava
pendente de julgamento.

Sobreveio a decisao de primeira instancia (fls. 45/51), que, por unanimidade
de votos, manteve a ndo homologac¢do da compensacao, por falta de comprovagao da certeza e
liquidez do crédito compensado, sob o fundamento de que, naquela instancia julgadora, a
manifestacdo de inconformidade, apresentada no citado processo do crédito, fora indeferida.

Em 30/7/2009, a recorrente foi cientificada da decisdo de primeira instancia.
Inconformada, em 27/8/2009, protocolou o recurso de fls. 54/57, em que alegou a
impossibilidade do julgamento deste processo antes que fosse proferida a decisdo definitiva no
ambito do processo n° 10907.002131/2004-11, posto que a decis@o a ser proferida no citado
processo podia mudar o destino das compensag¢des ndo homologadas neste. No final, pediu o
sobrestamento do julgamento do recurso até que fosse prolatada a decisdo definitiva no
processo do crédito, cujo recurso voluntario nele interposto ainda se encontrava pendente de
julgamento.

Na Sessao de 24 de julho de 2013, por meio da Resolugdao n° 3102-000.273,
este Colegiado converteu o julgamento em diligéncia perante a unidade da Receita Federal de
origem, para que fosse aguardado e atestado o resultado da decisdo definitiva prolatada no
processo n° 10907.002131/2004-11, bem como juntada a copia do respectivo julgado, o que foi
plenamente atendido, conforme documentos de fls. 163/197.

E o relatério.

Voto

Conselheiro José Fernandes do Nascimento, Relator.

O recurso ¢ tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade,
portanto, deve ser conhecido.

A controvérsia limitava-se a questao processual atinente a impossibilidade de
julgamento deste processo de compensagdo antes da decisdo definitiva, na esfera
administrativa, a ser proferida no julgamento do processo n° 10907.002131/2004-11, onde fora
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pleiteado e julgado, por decisdo definitiva na esfera administrativa, o direito creditorio
utilizado na presente compensagao.

Com efeito, a ndo homologa¢do da compensagdo em apregco foi motivada
pela ndo comprovagao da existéncia parcela do crédito presumido do IPI do 4° trimestre 2002,
objeto do pedido de ressarcimento formulado no ambito citado processo, cuja decisdo foi
integralmente mantida pelo julgamento de primeira instancia, que foi ratificado pela decisao
definitiva proferida por este Colegiado, por meio do acérddo n° 3302-002.638, de 29 de maio
de 2014, cujo enunciado da ementa restou assim redigido, in verbis:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS
INDUSTRIALIZADOS - IPI

Periodo de apuragao: 01/04/2002 a 30/06/2002

DA ALEGACAO DE ILEGALIDADE E
INCONSTITUCIONALIDADE

Ndo compete a Autoridade Administrativa se manifestar sobre a
inconstitucionalidade ou a ilegalidade de lei, pois essa
competéncia foi atribuida pela Constituicdo Federal, em carater
privativo, ao Poder Judiciario

CREDITO PRESUMIDO. LEI N° 9.363/96, PRODUTOS NAO
INDUSTRIALIZADOS, SIMPLES REVENDA, RECEITA DE
EXPORTACAO E RECEITA OPERACIONAL BRUTA,
EXCLUSAO EM AMBAS.

Na determinagdo da base de cdlculo do crédito presumido do
IPI, o montante correspondente a exportagdo de produtos ndo
industrializados pela beneficiaria deve ser excluido no calculo
do incentivo, tanto no valor da receita de exportagdo quanto no
da receita operacional bruta.

IPI. RESSARCIMENTO DE CREDITOS. PRODUTOS NT

O direito ao crédito do IPI condicionase a que os produtos
estejam dentro do campo de incidéncia do imposto, o que nao
ocorre quando os mesmos sdo ndotributados (NT), nos termos
RIPI/2002 (Decreto n° 4.544, de 2002), vigente a época dos
fatos.

Recurso Voluntario Negado.

Assim, uma vez atestado nos autos que a decisdo definitiva proferida no
ambito do citado processo manteve o indeferimento integral do crédito utilizado na
compensagcdo em apreco, ndo resta outra alternativa a este Colegiado que ndo a de manter
incolume a decisdo de primeiro grau que manteve a ndo homologa¢do da compensagdo objeto
dos presentes autos, por falta de comprovagao da certeza e liquidez do crédito compensado.

Por todo o exposto, vota-se por negar provimento ao recurso voluntério, para
manter na integra o acérdao recorrido.

(assinado digitalmente)



José Fernandes do Nascimento



